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Proibicao de deducéo é presuncéo deilegalidade em empr éstimos

No més de dezembro de 2009, foi aprovado um verdadeiro “ pacote tributario”. Por meio da Medida
Provisoria 472, foram alterados diversos dispositivos da legislacdo tributéria, dentre os quais podemos
destacar: instituicéo de regimes especiais de incentivos fiscais, elevacdo de multas em decorréncia de
compensagao de tributos de forma indevida e a desconsideragdo de despesas financeiras relacionadas aos
empréstimos contraidos no exterior, no caculo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica e da
Contribuicdo Socia sobre o Lucro Liguido, em casos especificos.

Um dos principais aspectos que tem despertado o interesse dos contribuintes é a desconsideragéo de
despesas financeiras rel acionadas aos empreéstimos contraidos no exterior, no caculo IRPJe CSLL,
afinal, milhares de empresas realizam captacdo de recursos fora do pais.

Vaeressatar que o desiderato desta normafoi inibir os planejamentos tributarios pelos quais as
empresas brasileiras remetem lucro para suas controladas ou coligadas no exterior sob aformade
pagamento de juros, bem como realizam contratos de mituo ao invés de integralizar capital
(investimento). Todavia, faltam razoabilidade e proporcionalidade nos critérios instituidos pela referida
medida provisoria.

Jahavianalegidacdo brasileira, notadamente na Lei 9.430/96, que trata dos pregos de transferéncia,
metodologia propria para verificacdo da contratagdo de empreéstimos estrangeiros com encargos
compativeis ou ndo com agueles praticados no mercado brasileiro. Através da aplicacdo de métodos
especificos, as empresas podiam comprovar que, contratando um empréstimo no exterior, as despesas
financeiras seriam iguais ou até mesmo mais vantajosas do que Se a contratagdo ocorresse junto a
empresa situada no Brasil.

Com a nova legislacéo, foram criados novos critérios objetivos, que, caso ndo atendidos, acarretam a
presuncdo, parafinsfiscais, de transferénciaindevida de lucro. E, ocorrendo tal hipétese, a sancéo
aplicavel pelas autoridades fiscais se traduz naindedutibilidade de tais encargos para fins de apuracéo de
IRPJe CSLL.

A titulo exemplificativo, podemos citar a exigéncia na qual o valor do endividamento da empresa que
contratou 0 empreéstimo ndo seja superior a duas vezes o valor da participacdo de sua coligada ou
controlada situada no exterior.

No nosso entendimento, esse critério ndo possui uma relacdo direta com o objetivo de evitar a assuncéo
de despesas financeiras mais onerosas e/ou desnecessarias com o fim de reduzir atributagcéo da empresa
nacional e “transferir’ esse lucro para o exterior.

Assim, ndo harazéo em “sancionar” uma empresa brasileira, que contratou um empréstimo para

utilizacdo dos recursos financeiros em sua atividade operacional, com taxas de juros inferiores a

praticada no mercado interno. Ao realizar este procedimento, ela esta, inclusive, aumentando sua
lucratividade e, por consequéncia, o lucro, que seratributado pelo IRPJe CSLL.
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Um importante aspecto a ser ressaltado € que 0s critérios sdo mais rigorosos quando a empresa que
empresta os recursos financeiros estiver localizada em pais com tributacéo favorecida ou sob regime
fiscal privilegiado, ou sgja, nos denominados “ paraisos fiscais’.

Os contribuintes que forem prejudicados podem se valer de medidas judiciais que Ihe assegurem a
dedutibilidade das despesas financeiras rel acionadas aos empréstimos contraidos no exterior parafins de
apuracéo de IRPJ e CSLL, umavez que deve haver razoabilidade e proporcionalidade na instituicéo de
presuncgoes legais.
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